
RESUMO

Os sistemas de saúde estão submetidos a grande pressão por fatores externos e internos, os quais exigem um pro-

cesso de adaptação constante no modelo governance, na organização do sistema e no financiamento para que a sua 

sustentabilidade e a equidade possam ser asseguradas; a adaptação às novas realidades não pode ser só normativa, 

tem de ser fundamentalmente organizacional, económica e pragmática.

Neste artigo são identificadas no sistema de saúde português mudanças que urge levar a cabo; desde logo uma 

separação clara e transparente dos diferentes papéis que o Estado vem desempenhando com manifesta ineficiência, 

devendo o Ministério da Saúde centrar a sua atuação primordialmente na regulação forte e efetiva e na contratual-

ização competente, quer junto do setor público quer junto do setor privado, de serviços que lhe compete assegurar 

mas não necessariamente prestar. Ao mesmo tempo é também urgente a racionalização da oferta com diversifi-

cação de formas de gestão de unidades públicas, nomeadamente com parcerias público-privadas que constituem 

um potente fator de benchmarking para toda a rede e sobre as quais há evidência de aportarem value for money para 

o Estado.

Não se conhece com rigor a magnitude da ineficiência no nosso sistema de saúde, mas sabe-se que há enormes 

ganhos a capturar quer a nível da governance do sistema, quer da arquitetura da oferta, quer da melhoria de perfor-

mance das unidades prestadoras.
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A saúde tem um importante papel no desenvolvimento 

social e económico e enfrenta hoje, com intensidade 

redobrada, desafios que exigem respostas coerentes e 

rápidas.

As pressões para obter maior eficiência e controle de 

despesa têm que ser balanceadas com o imperativo 

moral de manter o acesso universal aos cuidados neces-

sários, uma equação complexa que requer visão clara, 

estratégias adequadas e ações firmes e despreconcei-

tuosas.

O setor da saúde é parte integrante da economia na-

cional e, nessa medida, submetido a imperativos eco-

nómicos e financeiros que podem vir a afetar de forma 

significativa a afetação de recursos e/ou a acessibilidade 

equitativa aos cuidados, se não formos capazes de per-

ceber as alterações sociais, culturais e económicas que 

estão a ocorrer e os riscos associados a essas alterações 

(sobretudo em períodos de fraco ou nulo crescimento 

económico), mas também se não percebermos e apro-

veitarmos as oportunidades de mudança que surgem, 

sobretudo num sistema como o nosso que tem perma-

necido estático, com um modelo de governação desade-

quado e uma ineficiente utilização dos recursos.

Há uma multiplicidade de fatores internos e externos 

que influem na saúde, e da sua interação resultarão mu-

danças mais ou menos acentuadas que exigirão um pro-

cesso de adaptação constante, adequando a forma de 

governação do sistema, a organização e o financiamento 

de modo a garantir sustentadamente com equidade o 

acesso dos cidadãos à saúde. Uma mudança efetiva do 

sistema, adaptando-o às novas realidades, tem de ser 

normativa, organizacional e económica.

Desde logo é imperioso que se proceda a uma separação 

clara e transparente dos diferentes papéis que o Estado 

- o Ministério da Saúde -, continua a desempenhar em si-

multâneo. É um óbvio fator de ineficiência e opacidade o 

facto de o Estado ser ao mesmo tempo financiador/com-

prador, prestador/vendedor e regulador; acresce ainda 

que os Governantes da saúde, independentemente das 

pessoas em concreto que em cada momento ocupam os 

cargos, comportam-se mais como gestores operacionais 

do Serviço Nacional de Saúde, do que como órgãos de 

condução de política nacional e de definição de estraté-

gias abrangentes que envolvam outros stakeholders do 

sistema de saúde e não só do Serviço Nacional de Saúde.

Esta sobreposição de papéis, nomeadamente de finan-

ciador e de prestador baseia-se na ideia de que a equi-

dade só é alcançável se o Estado for o prestador dire-

to. Ideia errada na medida em que não é a detenção e 

a gestão direta da produção de cuidados que garante o 

acesso e a equidade, mas sim o financiamento e o siste-

ma fiscal e a regulação.

Seguindo as boas práticas da governação, estou certo de 

que o Estado virá a centrar mais o seu papel numa regu-

lação forte e efetiva e a desenvolver também cada vez 

mais competências de contratualizador.

É precisamente como contratualizador que, o Ministério 

da Saúde, mais precisamente a estrutura de Administra-

ção do Sistema (ACSS), deverá entrar em linha de conta 

quer com o setor público quer com o setor privado.

De facto, a estrutura da oferta de cuidados em Portugal 

sofreu nos últimos anos uma grande alteração em dois 

eixos essenciais: i) diversidade de formas de gestão de 

hospitais públicos com o aparecimento de parcerias pú-
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blico-privadas e ii) crescimento qualitativo e quantitati-

vo do setor privado.

Estas duas realidades muito fortes, dinâmicas e com 

enorme potencial de contribuir para a melhoria de efi-

ciência e de qualidade da globalidade do sistema de saú-

de, não têm sido devidamente aproveitadas pelos deci-

sores políticos.

Por um lado, o programa das parcerias não só ficou bas-

tante aquém do número que havia sido programado, 

como existe em relação às que estão a operar um sen-

timento difuso de alguma animosidade por desconhe-

cimento e preconceito; de facto há, não só, evidência 

do “value for money” para o Estado desta solução, como 

também as PPPs são, através do processo de benchmar-
king, uma potente alavanca de melhoria de performance 

no conjunto da rede. As posições preconceituosas e fe-

chadas às evidências práticas, não podem contaminar 

decisões que devem ser tomadas tendo só em conta o 

que é melhor para os doentes, para os contribuintes e 

para a sociedade.

Por outro lado o setor privado, que representa hoje 

cerca de 15% das consultas hospitalares, 15% das ci-

rurgias e 13% de doentes saídos (por referência ao to-

tal do SNS), sofreu nos últimos anos um enorme avanço 

tecnológico, uma acentuada modernização e profundas 

alterações na organização, como por exemplo a crescen-

te opção por parte de médicos qualificados de trabalho 

exclusivo em Unidades Privadas, a constituição de equi-

pas estruturadas, a pluridisciplinaridade e totivalência, 

o desenvolvimento de competências de ensino e inves-

tigação, a acreditação e certificação externa, o forte 

desenvolvimento do management, etc. De tal forma que 

grande número de Unidades Privadas estão em plenas 

condições de integrar o perímetro da oferta com quem o 

Estado pode contratualizar competitivamente serviços, 

com quem pode estabelecer processos institucionaliza-

dos de cooperação e junto de quem pode promover a in-

tegração de Hospitais Privados nas redes de referencia-

ção, desde que cumpram os requisitos para esse efeito.

Mesmo desconhecendo a magnitude da ineficiência, 

sabemos que há enormes ganhos de eficiência a cap-

turar quer a nível macro, quer na contínua melhoria de 

performance das unidades prestadores, em grande parte 

induzida pelas alterações de formas de governação e de 

arquitetura do sistema referidas atrás.

A eficiência na alocação de recursos é, sem dúvida, pres-

suposto essencial de sustentabilidade do sistema.

A trajetória dos custos em saúde vai continuar a subir, 

principalmente impulsionada pela inovação terapêutica 

e por outros fatores demográficos e sociais e, para lhe 

fazer face, não pode ser lançada mão ao recurso ao cres-

cimento da receita via aumento de imposto porque é já 

uma solução esgotada e fortemente penalizadora para 

cidadãos, famílias e empresas.

Os últimos trinta anos foram dedicados a consolidar 

os princípios de generalidade, de cobertura universal, 

de gratuidade no momento do consumo e a procurar 

“aguentar” a pressão dos custos com medidas conjun-

turais de curto prazo. Contudo, os desafios que se co-

locam atualmente e no futuro próximo ao sistema de 

saúde não podem, do meu ponto de vista, ser resolvidos 

sem opções claras, racionais, estruturadas e desprecon-

ceituosas, que salvaguardando princípios fundamentais 

de acessibilidade, equidade e solidariedade garantam a 

sustentabilidade do sistema com estes atributos.
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